 LEI Nº 2.706/90
ESTABELECE O PROGRAMA ANUAL DE TRABALHO, ORÇA A RECEITA E FIXA A DESPESA PARA O EXERCÍCIO DE 1991


O Povo do Município de Patos de Minas, Estado de Minas Gerais, por seus representantes decretou, e eu, em seu nome, sanciono a seguinte Lei:


Art. 1º - O Programa Anual de Trabalho do Município de Patos de Minas, para o exercício de 1991, é o constante dos demonstrativos que acompanham e integram esta Lei, em que a RECEITA é orçada em Cr$6.070.000.000,00 (seis bilhões e setenta milhões de cruzeiros) e a DESPESA é fixada em Cr$6.070.000.000,00 (seis bilhões e setenta milhões de cruzeiros). 


Art. 2º - A RECEITA será realizada mediante a arrecadação de tributos, tarifas e outras fontes de rendas bem como a contratação de operações de crédito, na forma da legislação em vigor, como se demonstra:

	1.
	RECEITAS CORRENTES
	5.181.400.000,00

	1.1
	- receita tributária
	587.947.000,00

	1.2
	- receita patrimonial
	649.913.000,00

	1.3
	- receita industrial
	606.180.000,00

	1.4
	- RECEITA DE SERVIÇOS
	3.300.000,00

	1.5
	- transferências correntes
	3.237.500.000,00

	1.6
	- OUTRAS receitas CORRENTES
	96.560.000,00

	2.
	RECEITAS DE CAPITAL
	888.600.000,00

	2.1
	- OPERAÇÕES DE CRÉDITO
	425.000.000,00

	2.2
	- ALIENAÇÃO DE BENS
	6.500.000,00

	2.3
	- TRANSFERÊNCIAS DE CAPITAL
	457.100.000,00



Art. 3º - A despesa será ordenada em consonância com a programação estabelecida, constante dos quadros e anexos que acompanham e integram esta Lei, obedecidos os seguintes desdobramentos: 

	1.
	DESPESAS POR FUNÇÕES DE GOVERNO
	6.070.000.000,00

	01.
	Legislativa
	159.113.000,00

	03.
	administração e Planejamento
	549.345.200,00

	04.
	agricultura
	97.157.000,00

	05.
	comunicações
	20.243.000,00

	06.
	Defesa Nacional e Segurança Pública
	20.996.000,00

	08.
	Educação e Cultura
	1.241.330.800,00

	10.
	Habitação e Urbanismo
	839.648.000,00

	11.
	Indústria, Comércio e Serviços
	631.592.000,00

	13.
	SAÚDE E SANEAMENTO
	1.193.363.000,00

	14.
	Trabalho
	3.447.000,00

	15.
	Assistência e Previdência 
	408.834.000,00

	16.
	Transporte
	904.931.000,00

	
	
	

	2.
	DESPESAS POR ÓRGÃO DO GOVERNO E DA ADMINISTRAÇÃO

	01.
	Câmara Municipal
	159.113.000,00

	02.
	Secretaria Municipal de Governo
	68.047.200,00

	03.
	Procuradoria e Consultoria Jurídica
	7.017.000,00

	04.
	Secretaria Municipal Planejamento
	110.679.000,00

	05.
	Secretaria Municipal Administração
	244.729.000,00

	06.
	Secretaria Municipal de Fazenda
	67.747.000,00

	07.
	Secretaria Municipal de Educação, Cultura, Esporte e Lazer
	1.267.588.800,00

	08.
	Secretaria Municipal de Saúde e Ação Social
	1.317.750.000,00

	09.
	Secretaria Municipal de Desenvolvimento Econômico
	110.591.000,00

	10.
	Secretaria Municipal de Obras
	2.145.456.000,00

	11.
	Secretaria Municipal de Serviços Públicos
	516.376.000,00

	12.
	Departamento Programas Municipais de Apoio ao Menor (pronam)
	54.906.000,00
	6.070.000.000,00



Art. 5º - É o Executivo Municipal autorizado a:


I – Abrir Créditos Suplementares até o limite de 30% (trinta por cento) da Despesa Fixada, podendo, para o respectivo financiamento, utilizar as seguintes fontes de recursos:


a) Anular parcial ou total de dotações, no limite máximo de 30% (trinta por cento) da Despesa Fixada;

b) reserva de Contingência;

c) excesso de arrecadação;


d) superavit financeiro, apurado no Balanço Patrimonial de 1990. 


Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de 1º de janeiro de 1990.

Art. 6º - Revogam-se as disposições em contrário.

Prefeitura Municipal de Patos de Minas, 27 de dezembro de 1990.

Antonio do Valle Ramos – Prefeito Municipal

